
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.565 - SP (2011/0219593-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA 
PROCURADOR : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DE ALÇADA 
INFERIOR A 50 ORTNs. APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não cabe o recurso de apelação nas execuções fiscais de valor inferior a 50 
ORTNs, conforme o art. 34 da Lei nº 6.830/80. Precedente: REsp 1.168.625/MG, de 
relatoria do Min. Luiz Fux, DJe 01.07.2010, sujeito aos termos do art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008 .

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 06 de março de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.565 - SP (2011/0219593-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA 
PROCURADOR : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DE ALÇADA INFERIOR 
A 50 ORTNs. APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não cabe o recurso de apelação nas execuções fiscais de valor inferior a 50 
ORTNs, conforme o art. 34 da Lei nº 6.830/80. Precedente: REsp 1.168.625/MG, de 
relatoria do Min. Luiz Fux, DJe 01.07.2010, sujeito aos termos do art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008 .

2. Agravo não provido (e-STJ fl. 87).

O agravante alega que ficam reiteradas as razões do recurso especial e do agravo de 

instrumento interposto contra a decisão denegatória de seguimento do recurso especial. Afirma que 

negar a prestação jurisdicional, como no presente caso, fere os arts. 165 do Código de Processo Civil, 

5º e 93, IX, da Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.565 - SP (2011/0219593-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DE ALÇADA 
INFERIOR A 50 ORTNs. APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não cabe o recurso de apelação nas execuções fiscais de valor inferior a 50 
ORTNs, conforme o art. 34 da Lei nº 6.830/80. Precedente: REsp 1.168.625/MG, de 
relatoria do Min. Luiz Fux, DJe 01.07.2010, sujeito aos termos do art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008 .

2. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão questionada não 

merece reparo, uma vez que se encontra em sintonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de não caber o recurso de apelação nas execuções fiscais de valor inferior a 50 

ORTNs.

Nessa direção:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. VALOR INFERIOR A 50 ORTNs. RECURSO DE APELAÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL ELEITA.  PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. VIGÊNCIA DO ART. 34, DA LEF. VALOR DE ALÇADA. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. A revogação da Lei 6.825/80, que previa o recurso de Embargos Infringentes 
contra sentenças proferidas nas causas inferiores a 50 ORTNs, pela Lei 8.197/91, não 
afasta a aplicação do disposto no art. 34, da LEF, por tratar-se de lei especial.

2. Das sentenças de primeira instância proferidas em Execuções de valor igual ou 
inferior a 50 ORTNs só se admitirão Embargos Infringentes e de Declaração, nos termos 
do art. 34, da Lei 6.830/80.

3. A interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei específica 
não configura dúvida objetiva capaz de atrair a incidência do Princípio da Fungibilidade 
Recursal.

4. In casu, o Tribunal Local concluiu, com base na prova dos autos, ser o valor 
da Execução Fiscal inferior a 50 ORTNs. A revisão deste entendimento demanda reexame 
de fatos e provas, o que é vedado em sede de Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

5. "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 892.303/PR, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, DJ 11/02/2008);

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – EXTINÇÃO – VALOR DE 
ALÇADA INFERIOR A 50 ORTNs – REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA – 
IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 07/STJ.

1. As Turmas que compõem a Seção de Direito Público do Superior Tribunal de 
Justiça têm entendido, em recentes julgados, que a matéria debatida nos presentes autos 
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escapa do âmbito de cognição do recurso especial.
2. Para aferir se o valor da ação executiva, quando de seu ajuizamento, é superior 

a 50 ORTNs, como para averiguar a correção dos cálculos efetuados pela Contadoria 
Judicial do Tribunal de origem, seria necessário o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 07/ STJ. 

3. O acórdão impugnado entendeu – com base nos cálculos da contadoria judicial 
– que o valor da execução fiscal quando do seu ajuizamento era inferior ao valor de alçada 
previsto na Lei n. 6.830/80. Para que se conclua pela subida do recurso de apelação 
interposto, como pretende o agravante, é indispensável o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, vedado em sede de recurso especial pela Súmula 07/STJ. 
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 660899-DF, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJU de 21.05.07);

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 13/STJ. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. VALOR INFERIOR A 50 ORTN. RECURSO DE APELAÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL ELEITA.  PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. VIGÊNCIA DO ART. 34, DA LEF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.

1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais que, ao negar provimento ao agravo interno, entendeu que, nos 
autos de embargos à execução, o recurso cabível seriam os embargos infringentes e não 
recurso de apelação, em face do valor da causa.

2. Quando o paradigma utilizado para comprovar o invocado dissídio 
jurisprudencial é oriundo do mesmo Tribunal prolator do acórdão recorrido, é de rigor a 
aplicação da Súmula 13/STJ, segundo a qual: "A divergência entre julgados do mesmo 
tribunal não enseja recurso especial".

3. A interposição de recurso diverso do previsto em lei específica não configura 
dúvida objetiva capaz de atrair a incidência do Princípio da Fungibilidade Recursal.

4. Das sentenças de primeira instância proferidas em Execuções de valor igual ou 
inferior a 50 ORTNs só se admitirão Embargos Infringentes e de Declaração, nos termos 
do art. 34, da Lei 6.830/80.

5. O reexame do suporte fático-probatório da demanda é inviável em sede de 
recurso especial, consoante o disposto no enunciado sumular 7/STJ.

6. Embargos de declaração recebidos sob a forma de agravo regimental, para 
negar provimento à insurgência (EDcl no REsp 1106143/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 16.3.2010, DJe 26.3.2010).

Além disso, o assunto já foi apreciado nesta Corte pela sistemática dos recursos repetitivos, 

no  REsp 1.168.625/MG, de relatoria do Min. Luiz Fux, DJe 01.07.2010, sujeito aos termos do art. 

543-C do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR 
DE ALÇADA. CABIMENTO DE APELAÇÃO NOS CASOS EM QUE O VALOR DA 
CAUSA EXCEDE 50 ORTN'S. ART. 34 DA LEI N.º 6.830/80 (LEF). 50 ORTN = 50 OTN 
= 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27, EM DEZ/2000. PRECEDENTES. 
CORREÇÃO PELO IPCA-E A PARTIR DE JAN/2001.
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1. O recurso de apelação é cabível nas execuções fiscais nas hipóteses em que o 
seu valor excede, na data da propositura da ação, 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional - ORTN, à luz do disposto no artigo 34, da Lei n.º 6.830, de 22 de 
setembro de 1980.

2. A ratio essendi da norma é promover uma tramitação mais célere nas ações de 
execução fiscal com valores menos expressivos, admitindo-se apenas embargos 
infringentes e de declaração a serem conhecidos e julgados pelo juízo prolator da sentença, 
e vedando-se a interposição de recurso ordinário.

3. Essa Corte consolidou o sentido de que "com a extinção da ORTN, o valor de 
alçada deve ser encontrado a partir da interpretação da norma que extinguiu um índice e o 
substituiu por outro, mantendo-se a paridade das unidades de referência, sem efetuar a 
conversão para moeda corrente, para evitar a perda do valor aquisitivo", de sorte que "50 
ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais 
e vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi extinta a UFIR e desindexada a 
economia". (REsp 607.930/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
06/04/2004, DJ 17/05/2004 p. 206) 4. Precedentes jurisprudenciais: AgRg no Ag 
965.535/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
02/10/2008, DJe 06/11/2008; AgRg no Ag 952.119/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 19/02/2008, DJ 28/02/2008 p. 1; REsp 602.179/SC, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 07/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 
161.

(...)
9. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1168625/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, julgado em 09.06.2010, DJe 01.07.2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0219593-6 AREsp 93.565 / SP

Números Origem:  00840605720108260000  62491999  840605720108260000  990100840606  
99010084060650001

PAUTA: 06/03/2012 JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA
PROCURADOR : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA
PROCURADOR : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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